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LEI COMPLEMENTAR Nº 084/2024 DE 2 DE OUTUBRO DE 2024. 
 

SÚMULA: Altera dispositivos da Lei Complementar nº 
066/2021 de 27/10/2021 e dá outras providências. 

 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BONITO DO IGUAÇU, ESTADO 

DO PARANÁ, APROVOU E EU SEZAR AUGUSTO BOVINO, PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS POR LEI, SANCIONO E AUTORIZO PROMULGAR A 

SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR: 
 

Art. 1º A Lei Complementar nº 066/2021 de 27 de outubro de 2021, que institui o 
Regime de Previdência Complementar – RPC, a que se referem os § §14, 15 e 16 do artigo 40 da 
Constituição Federal, para os servidores públicos municipais, titulares de cargo efetivo, dos poderes 
Executivo e Legislativo, passa a vigorar acrescida do seguinte Capítulo e dos seguintes artigos: 
 

“CAPÍTULO IV 
Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar  
 
Art. 17-A. O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de 
Previdência Complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma 
regulamentada pelo Município de Rio Bonito do Iguaçu – PR.  
 
§1º Compete ao CAPC: 
 
I  – acompanhar a gestão do plano de benefícios; 
 
II – acompanhar os resultados do plano de benefícios; 
 
III – recomendar a transferência da gestão do plano de benefícios; 
 
IV – manifestar-se sobre alterações no regulamento do plano de benefícios, além de 
outras atribuições e responsabilidades definidas em regulamento. 
 
§2º O Poder Executivo poderá, alternativamente ao comando do caput, delegar as 
competências descritas no §1º deste artigo ao órgão ou conselho já devidamente 
instituído no âmbito dos regimes próprios de previdência social desde que assegure a 
representação dos participantes.  
 
§3º O CAPC terá composição de no máximo 4 (quatro) membros e será paritária entre 
representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a este a 
indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade.  
 
§4º Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender aos 
requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo 
Município de Rio Bonito do Iguaçu na forma do caput.” 

 

Art. 2º O atual CAPÍTULO IV – Disposições Finais e Transitórias da Lei 
Complementar nº 066/2021 fica renumerado para CAPÍTULO V– Disposições Finais e Transitórias. 

 

Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio Bonito do Iguaçu-PR., em 2 de outubro de 
2024. 

 
 
 



 
 

ESTADO DO PARANÁ 

MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

 

 

SEZAR AUGUSTO BOVINO 

Prefeito Municipal 


	SEZAR AUGUSTO BOVINO

